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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área de 

Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto com a 

Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter 

informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais informações, entre 

em contato com nossos advogados ou visite nossa página na internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Marcos Paulo Machado Leme 
mpleme@tortoromr.com.br 
 
Marcus Vinicius Moura de Oliveira 
mvmoura@tortoromr.com.br 
 
Contato  
www.tortoromr.com.br 

 
1. Temas em Destaque  
______________________________________ 

Lula sanciona lei que uniformiza juros 

para contratos sem taxa convencionada 

■O presidente da República, Luiz Inácio 

Lula da Silva, sancionou a Lei 14.905 de 

2024, que uniformiza a aplicação de 

juros nos contratos de dívida sem taxa 

convencionada ou em ações de 

responsabilidade civil extracontratual, 

mais conhecidas como perdas e danos.  

A norma foi publicada no Diário 

Oficial da União  em 01.07.2024. 

A lei é resultado do Projeto de Lei 

(PL) 6.233/2023, do Poder Executivo.  

A matéria tramitou em conjunto com 

o PL 1.086/2022, projeto de lei do 

presidente do Senado, Rodrigo 

Pacheco. O texto foi aprovado em 

maio pelo Senado, com relatório 

favorável do senador Rogério 

Carvalho (PT-SE). 

De acordo com a Lei 14.905, de 2024, 

a taxa legal de juros a ser aplicada 

nos contratos deve ser equivalente à 

diferença entre a taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia (Selic) e o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA). Ou seja: Selic menos IPCA. 

A forma de aplicação da taxa será 

definida pelo Conselho Monetário 

Nacional (CNM). O Banco Central 

deve manter em seu site uma 

calculadora da taxa de juros legal.  

 

 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
mailto:mpleme@tortoromr.com.br
mailto:mvmoura@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-06-28;14905
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-06-28;14905
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/162981
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/152887
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-06-28;14905
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Ela deve ser aplicada em contratos 

de empréstimo (mútuo) quando não 

houver outra taxa especificada; nas 

dívidas condominiais; nos juros por 

atraso no cumprimento de obrigação 

negocial, quando não houver taxa 

convencionada entre as partes; na 

responsabilidade civil decorrente de 

ato ilícito e nas perdas e danos de 

modo amplo. 

Antes da Lei 14.905, de 2024, a taxa 

de juros usada nesses casos deveria 

ser a mesma em vigor para a mora 

(atraso) do pagamento de impostos 

devidos à Fazenda Nacional. No 

entanto, os tribunais costumavam 

divergir sobre a interpretação desse 

ponto. Em alguns casos, era aplicada 

a taxa Selic. Em outros, a taxa de 1% 

ao mês. 

Lei da Usura 

A Lei 14.905, de 2024, também 
flexibiliza o Decreto-Lei 2.626, de 
1933. Conhecido como Lei da Usura, 
o decreto proíbe a cobrança de taxa 
de juros superior ao dobro da taxa 
legal e a cobrança de juros 
compostos (juros sobre juros). O 
Decreto-Lei 2.626, de 1933, já não se 
aplica às transações bancárias. 

 

 

Com a mudança, a Lei da Usura 
passa a não se aplicar às operações 
contratadas entre pessoas jurídicas; 
às obrigações representadas por 
títulos de crédito ou valores 
mobiliários; ou às dívidas contraídas 
perante fundos ou clubes de 
investimento. De acordo com a nova 
norma, a Lei da Usura também não 
se aplica a: 

• operações de instituições 
financeiras e demais 
instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central; 

 

• fundos ou clubes de 
investimento; 

 

• sociedades de arrendamento 
mercantil e empresas simples 
de crédito; e 

 

• organizações da sociedade 
civil de interesse público que 
se dedicam à concessão de 
crédito. 

Agência Senado em 01.07.2024. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d22626.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d22626.htm
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CNJ atende OAB e determina correção e 

suspensão do Domicílio Judicial 

Eletrônico 

■Atendendo pedido da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), o 

presidente do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), ministro Luís Roberto 

Barroso, determinou a suspensão do 

prazo de cadastramento compulsório 

para médias e grandes empresas no 

Domicílio Judicial Eletrônico (DJE) até 

que o sistema seja modificado para 

criar barramento de abertura de 

intimações quando já houver advogados 

cadastrados nos autos.  

Em Portaria nº 224, publicada em 

27.06.2024, o CNJ também 

manifestou-se favorável à proposta 

da OAB, que pedia modificações na 

Resolução CNJ 455/2022 para 

resolver as inconsistências 

apontadas e garantir segurança 

jurídica. 

O presidente nacional da OAB, Beto 

Simonetti, destacou a importância de 

mais uma vitória para a advocacia.  

''As inconsistências no DJE geravam 

insegurança jurídica e, mais uma 

vez, a OAB, através da sua atuação, 

conseguiu resolver mais este 

problema que trazia angústias para 

a advocacia.” 

 

 

Segundo o vice-presidente do 

CFOAB, Rafael Horn, o sistema atual 

permite a abertura de intimação pela 

pessoa jurídica, mesmo em 

processos com procurador 

constituído. Isso ocorre até mesmo 

quando há uma solicitação expressa 

nos autos para que as intimações 

sejam realizadas exclusivamente em 

nome de um advogado específico, 

desrespeitando completamente os 

ditames do § 5º do art. 272 e criando 

enorme insegurança para o 

exercício profissional. 

Atuação da OAB 

Em maio, o CFOAB protocolou, na 

Presidência do CNJ, requerimento 

de supressão da possibilidade de as 

partes abrirem intimações 

destinadas aos advogados 

constituídos pelo Domicílio Judicial 

Eletrônico. O presidente Beto 

Simonetti explicou que a 

preocupação da advocacia nacional 

é, especialmente, quanto à 

possibilidade de abertura de prazos 

pelas partes.  

“Isso porque, da maneira como o 

sistema opera atualmente, verificou-

se que é possível a abertura de 

intimação pela pessoa jurídica, 

mesmo em processos em que já 

existe procurador constituído, até 

mesmo nos casos em que há, nos 

autos, solicitação expressa para que 

https://atos.cnj.jus.br/files/original12180020240628667ea9f8986e6.pdf
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as intimações sejam realizadas 

exclusivamente em nome de 

advogado específico, em total 

inobservância aos ditames do § 5º 

do art. 272”, ponderou.   

“Ou seja, foi disponibilizada a 

possibilidade de que a parte de um 

processo dê ciência da intimação 

destinada ao advogado constituído 

sem que este tenha conhecimento, 

acarretando em uma possível inércia 

processual que resulte na perda de 

prazo, por exemplo, o que 

ocasionaria transtornos processuais 

e deficiências na efetiva entrega 

jurisdicional”, alertou Simonetti.  

Na manifestação favorável à OAB, o 

CNJ destacou, ainda, a importância 

de uniformizar os entendimentos 

entre o órgão e os tribunais, além de 

sugerir a realização de uma reunião 

oficial com a OAB e a Febraban, 

patrocinadora inicial do projeto, para 

alinhar as propostas e garantir 

segurança jurídica à advocacia e aos 

jurisdicionados.  

Conselho Federal da OAB em 27.06.2024. 

 

 

 

Debatedores destacam avanços na 
recuperação judicial de empresas após 
mudança da Lei de Falências 

■Especialistas em direito empresarial 
apontaram, durante debate em 
19.06.2024, na Câmara dos Deputados, 
vários efeitos positivos na recuperação 
de empresas após as mudanças na Lei 
de Falências feitas pelo Congresso 
Nacional em 2020. 

A audiência pública na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico foi 
realizada a pedido do deputado Luiz 
Gastão (PSD-CE). “Passados mais de 
três anos dessa lei, é fundamental 
avaliar os efeitos práticos das 
mudanças”, disse o parlamentar. 

O juiz Paulo Furtado, de São Paulo, 
destacou que a recuperação judicial 
não pode ser mais usada como um 
mecanismo de fraude aos credores 
tributários.  

“Isso era fundamental, e a legislação 
realmente conseguiu equacionar a 
questão”, disse. 

“No caso da recuperação judicial da 
Editora Abril, várias marcas foram 
dadas em garantia do cumprimento 
das obrigações com a Fazenda 
Nacional”, exemplificou Paulo 
Furtado.  

 

https://www.camara.leg.br/noticias/719779-NOVA-LEI-DE-FALENCIAS-E-SANCIONADA-COM-VETOS
https://www.camara.leg.br/noticias/719779-NOVA-LEI-DE-FALENCIAS-E-SANCIONADA-COM-VETOS
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“Nós temos uma situação mais 
segura hoje”, continuou o juiz. 

Segurança nos negócios 

Segundo o procurador Eronides 
Santos, do Ministério Público de São 
Paulo, a introdução, na Lei de 
Falências, da insolvência 
transnacional facilitou a troca de 
informações com a Justiça de outros 
países nos casos de empresas 
estrangeiras. 

“O Poder Judiciário agora contempla 
as demandas de recuperação das 
empresas transnacionais, no Pará 
hoje são dez casos”, disse Eronides 
Santos.  

“Isso confere aos investidores 
internacionais a segurança jurídica 
nos negócios com o Brasil.” 

O diretor do banco BTG Pactual 
Alexandre Câmara também fez uma 
avaliação favorável. “Apesar de 
sempre ter o que melhorar, existe 
ambiente para investir e cumprir a 
função social das empresas, com 
benefícios para a sociedade”, 
analisou. 

O juiz Paulo Furtado, o procurador 
Eronides Santos, o executivo 
Alexandre Câmara e outros 
participantes da audiência pública 
disseram que, antes de novas 
alterações na Lei de Falências, é 

preciso aguardar a maturação das 
regras atuais. 

Alterações na lei 

Para o diretor jurídico da Associação 
Brasileira das Indústrias de Óleos 
Vegetais (Abiove), Dalton Miranda, o 
agronegócio poderá ser prejudicado 
pela versão da Câmara para o 
Projeto de Lei 3/24, do Executivo. O 
texto altera a Lei de Falências e 
seguiu para o Senado. 

“Como está, o PL 3/24 traz um impacto 
enorme, porque todo e qualquer bem 
dos produtores serão blindados em uma 
recuperação judicial”, afirmou Dalton 
Miranda.  

“Apareceu um jabuti no poste, ou foi 
enchente ou foi gente”, avaliou. 

Segundo o deputado Luiz Gastão, os 
assuntos do debate serão retomados 
pela Comissão de Desenvolvimento 
Econômico. “Todos os debatedores 
trouxeram informações extremamente 
valiosas para acompanhamento desses 
temas”, disse. 

O deputado Florentino Neto (PT-PI) 
presidiu a reunião, da qual 
participaram ainda a 
desembargadora do Rio de Janeiro 
Mônica Di Piero; a juíza de São Paulo 
Clarissa Tauk; e os advogados Bruno 
Rezende, Elias Mubarak e Flávio 
Galdino. 

Agência Câmara de Notícias em 20.06.2024. 

https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/noticias/687893-saiba-mais-sobre-o-projeto-que-altera-a-lei-de-falencias/
https://www.camara.leg.br/noticias/687893-saiba-mais-sobre-o-projeto-que-altera-a-lei-de-falencias/
https://www.camara.leg.br/noticias/687806-camara-aprova-proposta-que-reformula-a-lei-de-falencias
https://www.camara.leg.br/noticias/1031482-proposta-do-executivo-altera-regras-nos-processos-de-falencia-e-favorece-a-participacao-dos-credores
https://www.camara.leg.br/noticias/687880-projeto-que-altera-lei-de-falencias-contem-regras-sobre-creditos-trabalhistas-e-recuperacao-judicial-de-produtor-rural/
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Provimento da Corregedoria facilita 

negociações de dívidas protestadas 

■A Corregedoria Nacional de Justiça 

definiu novas regras para negociação 

de dívidas protestadas ou em vias de 

protesto, favorecendo negociações. O 

Provimento nº 168, de 27 de maio de 

2024, dispõe sobre medidas de solução 

negocial prévia ao protesto, vencidas 

ainda não protestadas, e de solução 

negocial posterior ao protesto. O novo 

instrumento simplifica a aplicação 

da norma nas serventias brasileiras 

que tenham essa atribuição. A 

medida possibilita ainda a redução 

do número de demandas que 

sobrecarregam o Poder Judiciário. 

O texto modifica a redação de alguns 

artigos do Código Nacional de 

Normas da Corregedoria Nacional de 

Justiça do Conselho Nacional de 

Justiça – Foro Extrajudicial 

(CNN/CN/CNJ-Extra), instituído 

pelo Provimento nº 149/2023. De 

acordo com a nova redação, foram 

definidos critérios para 

apresentação de propostas de 

solução negocial prévia ao protesto 

e de renegociação de dívida já 

protestada. 

Para requerer medidas de solução 

negocial prévia ou posterior ao 

protesto, é necessário que o 

requerente apresente dados 

pessoais, incluindo CPF ou CNPJ, 

conforme a situação. Os 

interessados devem oferecer 

informações suficientes que 

permitam a identificação e a 

localização da outra parte. O prazo 

de vigência para negociar a dívida 

será definido pelo tabelionato. 

Regularização 

O provimento foi proposto pelo 

Instituto de Estudos de Protestos de 

Títulos do Brasil (IEPTB) à 

Corregedoria. A sugestão está 

alinhada às orientações do Conselho 

Nacional de Justiça de redução da 

litigiosidade e à Meta 16, dos 

Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável estabelecidos pelas 

Nações Unidas na Agenda 2030. O 

foco é estimular o acesso à Justiça 

para todos construindo instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas 

em todos os níveis. 

Cabe aos tabeliães de protesto 

manter serviços e ferramentas que 

garantam a qualquer pessoa física 

ou jurídica o acesso à Central 

Nacional de Protestos (CENPROT), o 

que permitirá consulta dos registros 

de adimplemento ou inadimplemento 

de títulos ou documentos de dívida, 

sem valor jurídico de uma certidão. 

 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5243
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Por meio do IEPTB, os tabeliães de 

protestos deverão promover 

campanhas educativas voltadas à 

redução dos índices de 

inadimplência e à regularização 

extrajudicial de dívidas e restrições 

cadastrais. A normativa, que orienta 

o novo texto, imprime maior 

cidadania financeira ao propor as 

medidas de negociação. 

Pagamento 

O valor que será recebido do 

devedor deve ser creditado na conta 

bancária indicada pelo credor ou 

colocado à sua disposição, pelo 

tabelionato de protesto ou pela 

CENPROT. O credor manterá os dados 

cadastrais fornecidos 

permanentemente atualizados. No caso 

de renegociação de dívida protestada, 

se ajustado o parcelamento do valor da 

dívida, o registro de protesto poderá ser 

cancelado após o pagamento da 

primeira parcela, exceto se houver 

indicação contrária expressa no termo 

de renegociação da dívida. 

 

 

 

 

 

CENPROT 

O tabelião de protesto deverá 

informar à CENPROT todas as 

propostas de solução negocial 

protestada ou não, negociações 

bem-sucedidas e frustradas.  

Além disso, os andamentos diários 

de todas as propostas com soluções 

negociais ainda em curso também 

serão enviados para a Central. Na 

área Protestojud da CENPROT, irão 

constar os dados estatísticos 

nacionais, estaduais e distritais, 

diários, mensais e anuais. 

A plataforma eletrônica do CENPROT 

será designada para a intermediação, 

negociação e formalização de acordos 

entre credores e devedores, bem como 

para a integração com os tabelionatos 

de protesto territorialmente 

competentes, por API (Interface de 

Programação de Aplicações). 

Serão lançados aos sistemas do 

CENPROT e dos tabelionatos de 

protesto informações relativas aos 

títulos e aos documentos de dívida 

como elementos devolvidos por 

irregularidade pelo tabelionato 

competente, aqueles pagos pelo 

devedor, dados a serem retirados 

pelo representante ou credor e itens 

convertidos em apontamento a 

protesto.  CNJ em 07.06.2024. 
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Corregedoria Nacional de Justiça 

atualiza regras de protestos 

extrajudiciais no país 

■A Corregedoria Nacional de 

Justiça atualizou e uniformizou, em todo 

o território nacional, as regras e os 

procedimentos de protestos, sejam 

comuns, falimentares e de 

sentenças condenatórias.  

De acordo com o corregedor 

nacional de Justiça, ministro Luis 

Felipe Salomão, a norma disciplina 

procedimentos de protestos no 

Código de Normas da Corregedoria 

Nacional de Justiça, como, por 

exemplo, a possibilidade de o credor 

escolher o local do pagamento do 

título em protesto. 

O protesto judicial é um instrumento 

usado quando determinado credor 

não recebe o valor de uma dívida 

cujo pagamento já foi determinado 

pela Justiça.  

Para o protesto de sentença 

condenatória, a nova normatização 

da Corregedoria Nacional exige, 

além da apresentação de cópia da 

decisão transitada em julgado, 

certidão do respectivo juízo 

apontando o trânsito em julgado, o 

valor atualizado da dívida, bem como 

ter transcorrido o prazo para 

pagamento. 

Acesse a íntegra do Provimento nº 

167/2024 

O protestos dos títulos ou 

documentos de dívida devem ser 

recebidos na praça de pagamento 

indicada no título ou, no caso de 

falência, o local do protesto se faz 

no principal estabelecimento do 

empresário, mesmo que a praça de 

pagamento contida no título ou 

documento de dívida seja diversa. No 

caso dos demais títulos ou 

documentos que não apresentam a 

indicação da praça para 

cumprimento da obrigação, o 

protesto será registrado na 

circunscrição territorial do 

tabelionato do domicílio do devedor. 

Para o corregedor nacional, a 

decisão reforça a importância da 

atualização constante do Código de 

Normas, uma vez que o art. 517 do 

novo Código de Processo Civil prevê 

a possibilidade de protesto de 

sentença condenatória, 

estabelecendo que a medida poderá 

ser levada a efeito depois de 

transcorrido o prazo para 

pagamento voluntário. 

CNJ em 03.06.2024. 

 

 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5592
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Nova regra para escolha de local de 
julgamento civil já está em vigor 

■O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

sancionou a lei que estabelece nova 

regra para a escolha do lugar de 

julgamento (foro) em processos civis. 

Segundo a Lei 14.879, de 2024, publicada 

em 05.06.2024, a eleição do foro deve 

respeitar o local de domicílio de uma 

das partes ou o local da obrigação em 

disputa (como pagamento de dívida, 

entrega de bem, prestação de serviço).  

Não houve vetos. 

O ajuizamento em foro aleatório 
passa a ser considerado prática 
abusiva. Atualmente, as partes 
envolvidas em uma ação cível 
podem escolher o local onde ela 
será ajuizada, sem nenhuma 
restrição relativa ao local de 
residência, como prevê o Código de 
Processo Civil (Lei 13.105, de 2015). 

A nova lei altera o CPC para evitar a 
chamada “compra do fórum”, 
segundo o senador Eduardo Gomes 
(PL-TO), que foi o relator do texto no 
Senado, ou seja, a escolha de um 
órgão do Poder Judiciário que 
supostamente seja favorável à 
demanda, ou que ofereça vantagens, 
tais como velocidade na tramitação 
que atenda aos interesses 
envolvidos. De acordo com a lei, tal 
prática constitui prática abusiva. 

“Muito embora já exista, hoje, a 
possibilidade de construir 
argumento jurídico no sentido de 
que tal situação seria abusiva, o 
reconhecimento legal da abusividade 
dá maior segurança jurídica a todos 
os envolvidos, sem dar margem a 
decisões porventura conflitantes”, 
afirma o senador no seu parecer. 

A lei teve origem no PL 1.803/2023, 
de autoria do deputado federal 
Rafael Prudente (MDB-DF), aprovado 
em maio no Plenário do Senado. 

Agência Senado em 05.06.2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-06-04;14879
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2015-03-16;13105
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/161761
https://tortoromradv-my.sharepoint.com/noticias/materias/2024/05/14/aprovado-projeto-que-limita-escolha-de-foro-em-processos-judiciais-vai-a-sancao
https://tortoromradv-my.sharepoint.com/noticias/materias/2024/05/14/aprovado-projeto-que-limita-escolha-de-foro-em-processos-judiciais-vai-a-sancao
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Senado aprova projeto de lei que visa 

dispensar a comprovação de feriado 

local no ato da apresentação de recurso 

■O Plenário do Senado aprovou em 

04.06.2024, um Projeto de Lei que 

dispensa a comprovação de feriado 

local para contagem de prazo no 

momento da interposição de recurso no 

Judiciário (PL 4.563/2021). Do ex-

deputado Carlos Bezerra (SP), o 

projeto foi relatado pelo senador 

Eduardo Girão (Novo-CE). Como foi 

modificado no Senado, a matéria 

retorna para nova avaliação da 

Câmara dos Deputados. 

Durante a tramitação da matéria na 

Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ), Girão acatou uma sugestão 

apresentada pelo senador Fabiano 

Contarato (PT-ES) para diminuir a 

burocracia e permitir que a 

comprovação de feriado seja 

apresentada em oportunidade futura.  

A mudança determina que, caso o 

recorrente não comprove a 

ocorrência de feriado local ao 

interpor o recurso, o tribunal poderá 

determinar a correção do vício 

formal em nova oportunidade ou até 

mesmo desconsiderar essa 

omissão, se a informação já constar 

no processo eletrônico. 

No texto original, o projeto revogava 

o parágrafo no Código de Processo 

Civil (Lei 13.105, de 2015) segundo o 

qual, para que a ocorrência de um 

feriado local seja considerada no 

prazo para recursos no Poder 

Judiciário, é necessário que a parte 

recorrente inclua, no próprio 

recurso, a comprovação desse 

feriado. 

Agência Senado em 04.06.2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/159056
https://tortoromradv-my.sharepoint.com/noticias/materias/2024/05/15/ccj-comprovacao-de-feriado-local-podera-ser-dispensada-no-ato-do-recurso-judicial
https://tortoromradv-my.sharepoint.com/noticias/materias/2024/05/15/ccj-comprovacao-de-feriado-local-podera-ser-dispensada-no-ato-do-recurso-judicial
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2015-03-16;13105
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Nova lei facilita acesso online a 
dados de habilitação e veículos 

■Motoristas habilitados poderão 
consultar os dados de suas habilitações 
pela internet, e proprietários de 
veículos terão acesso às informações 
de seus veículos. Essa mudança resulta 
de uma alteração no Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), destinada a facilitar o 
acesso às informações do Registro 
Nacional de Carteiras de Habilitação 
(Renach) e do Registro Nacional de 
Veículos Automotores (Renavam). 

A modificação no CTB, estabelecida 
pela Lei 14.861, determina a 
disponibilização online das 
informações contidas no Renach e 
no Renavam. A nova lei entrará em 
vigor 180 dias após sua publicação 
oficial, permitindo um período de 
adaptação para os órgãos 
competentes e para os cidadãos. 

A proposta, inicialmente 
apresentada pelo Senador Randolfe 
Rodrigues (sem partido-AP), foi 
aprovada pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) antes de receber a sanção do 
Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, em 27.05.2024. 

 

 

 

Segundo Randolfe, a medida visa 
aumentar a transparência nos dados 
referentes a multas e pontos na 
carteira de habilitação, facilitando a 
ampla defesa dos motoristas e 
cumprindo um papel educativo. Ele 
destacou que muitos estados já 
adotam essa prática, e a nova lei 
apenas formaliza essa exigência no 
CTB, criado em 1997, quando a 
internet não era amplamente 
utilizada por esses órgãos. 

Agência Senado em 03.06.2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-05-27;14861
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2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

Não é ilegal previsão de nova assembleia 
em caso de descumprimento do plano de 
recuperação 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, por unanimidade, decidiu 
que é lícita a cláusula que prevê a 
convocação de uma nova assembleia 
geral de credores caso seja 
descumprido o plano de recuperação 
judicial, em vez da imediata conversão 
em falência. 

Segundo o colegiado, a deliberação 
da assembleia geral sobre o 
conteúdo do plano de recuperação é 
soberana, competindo ao magistrado 
somente avaliar a regularidade dos 
atos com base na legislação e no 
princípio da preservação da 
empresa. 

Ao conceder a recuperação judicial a 
um grupo empresarial, o juízo de 
primeiro grau excluiu algumas 
cláusulas que considerou ilegítimas, 
como a que previa a realização de 
nova assembleia na hipótese de 
descumprimento do plano e a que 
dispunha que a abrangência da 
recuperação deveria alcançar 
apenas os credores sujeitos a ela, 
sem supressão das garantias 
oferecidas por coobrigados. Ao julgar 
o recurso interposto pelas 
recuperandas, o Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) manteve a decisão. 

Possibilidade de nova assembleia faz 

parte da liberdade negocial dos 

credores 

O relator do recurso das empresas 
no STJ, ministro Antonio Carlos 
Ferreira, observou que as instâncias 
ordinárias consideraram que a 
previsão de nova assembleia de 
credores violaria o estabelecido 
nos artigos 61, parágrafo 1º, e 73, 
inciso IV, da Lei 11.101/2005, os quais 
determinam que, em caso de 
descumprimento de qualquer 
obrigação, a recuperação deve ser 
convertida em falência. Contudo, 
segundo o ministro, essas 
disposições não são imperativas, 
devendo ser interpretadas à luz do 
propósito da Lei de Recuperação 
Judicial, que consiste principalmente 
na superação da crise econômico-
financeira e na preservação da 
empresa. 

Antonio Carlos Ferreira ressaltou 
que a inserção da cláusula que 
possibilita nova convocação da 
assembleia geral, a fim de evitar a 
decretação imediata da falência, está 
inserida no âmbito da liberdade 
negocial dos credores e é 
extremamente benéfica à 
continuidade da empresa – e, por 
consequência, à sociedade, pois 
permite a manutenção de postos de 
trabalho e a circulação e geração de 
riquezas, bens e serviços, assim 
como o recolhimento de tributos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art61
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art73
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"Além disso, a falência é um 
processo que visa afastar o devedor 
de suas atividades, com o intuito de 
preservar bens, ativos e recursos 
produtivos da empresa para futuro 
pagamento de credores. Assim, se 
os próprios credores, maiores 
interessados no recebimento do 
crédito, optam por mais uma 
tentativa para manter a empresa, 
essa decisão, firmada em 
assembleia, coaduna-se com os 
imperativos que regem a Lei de 
Recuperação Judicial", disse. 

Cláusula que amplia os efeitos da 

novação aos coobrigados também é 

válida 

O ministro ainda destacou que, 
conforme a jurisprudência do STJ, a 
cláusula que amplia os efeitos da 
novação aos coobrigados também é 
válida e oponível somente aos 
credores que aprovaram o plano de 
recuperação sem nenhuma ressalva, 
não tendo efeito sobre os credores 
ausentes da assembleia geral, 
tampouco em relação aos que se 
abstiveram de votar ou se opuseram 
a essa disposição. "Nessa parte, o 
recurso merece parcial provimento, a 
fim de se declarar a legalidade dessa 
cláusula", afirmou. 

 

 

Por fim, o ministro se manifestou a 
respeito do prazo de um ano dado 
pelas instâncias ordinárias para 
readequação do passivo tributário.  

Segundo o relator, no caso, as 
instâncias ordinárias não 
respeitaram o entendimento do STJ 
segundo o qual, mesmo após a 
edição da lei que regulamenta o 
parcelamento dos créditos 
tributários de empresas em crise, 
não pode ser exigida a apresentação 
de certidões negativas de débito 
tributário como requisito para a 
concessão da recuperação, visto que 
essa exigência se mostra 
desnecessária e inadequada, 
incompatível com o princípio da 
preservação da empresa 

"Destaque-se que a concessão da 
recuperação judicial se deu em 
momento anterior à vigência da Lei 
14.112/2020 – que se destinou a 
estruturar o parcelamento especial do 
débito fiscal no âmbito federal para as 
empresas em recuperação judicial 
(artigos 10-A e 10-B da Lei 10.522/2022), 
e a estabelecer a possibilidade de a 
empresa em recuperação judicial 
realizar, com a União, suas autarquias e 
fundações, transação resolutiva de 
litígio relativa a créditos inscritos em 
dívida ativa, não retroagindo, portanto, 
para alcançar o caso sub judice", 
concluiu ao dar provimento parcial ao 
recurso. 

REsp. nº 1.830.550. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14112.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14112.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm#art10A
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=242015381&registro_numero=201902307382&peticao_numero=&publicacao_data=20240430&formato=PDF
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Prova de regularidade fiscal continua 
dispensada se plano de recuperação foi 
homologado antes da Lei 14.112 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, negou provimento a 
recurso da Fazenda Nacional contra 
decisão do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) que, confirmando a 
sentença de primeiro grau, dispensou a 
apresentação de certidões de 
regularidade fiscal para a homologação 
de um plano de recuperação judicial, 
bem como para a renovação de 
incentivos fiscais. 

De acordo com o colegiado, a partir 
da vigência da Lei 14.112/2020, 
tornou-se necessário apresentar as 
certidões de regularidade fiscal 
como requisito para a homologação 
do plano de recuperação judicial, 
nos termos dos artigos 57 da Lei 
11.101/2005 e 191-A do Código 
Tributário Nacional. No entanto, para 
as homologações anteriores – como 
no caso em julgamento –, as 
certidões continuam sendo 
dispensáveis. 

Um grupo empresarial teve seu 
pedido de recuperação deferido pelo 
juízo de primeiro grau, tendo sido 
dispensada a apresentação de 
certidões de regularidade fiscal para 
a homologação do plano. A Fazenda 
Nacional contestou a dispensa, mas 
o TJPE entendeu que a apresentação 
das certidões não era um requisito 

indispensável para a concessão da 
recuperação. 

Ao STJ, a Fazenda Nacional alegou 
que a homologação do plano de 
recuperação não poderia prescindir 
da apresentação das certidões de 
regularidade fiscal por parte da 
recuperanda. 

Inovações trazidas pela Lei 14.112 
mudaram entendimento sobre a matéria 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, 
relator do recurso, comentou que, 
até a edição da Lei 14.112/2020, exigir 
prova de quitação de todo o passivo 
tributário para o acesso ao 
procedimento recuperacional 
tornaria absolutamente inócuo o 
instituto legal, pois as dívidas fiscais 
atingem normalmente valores altos, 
cujo pagamento costuma ser 
impossível para as empresas em 
situação de crise econômico-
financeira. 

Contudo, segundo o magistrado, a 
Lei 14.112/2020 trouxe diversas 
medidas para facilitar a 
reorganização da empresa 
recuperanda no tocante aos débitos 
tributários – entre elas, o 
parcelamento por dez anos. 
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O ministro apontou que, se a decisão 
que determinar a comprovação da 
regularidade fiscal não for atendida, 
a solução compatível com a 
disciplina legal em vigor atualmente 
não é a convolação da recuperação 
em falência. Em vez disso, deve-se 
suspender o processo, com a 
consequente descontinuidade dos 
efeitos favoráveis à empresa, como 
a suspensão das execuções contra 
ela. 

Se a homologação do plano foi anterior 
à Lei 14.112, aplica-se a jurisprudência 
antiga 

Porém, disse o relator, em relação 
às decisões homologatórias 
anteriores à vigência da Lei 
14.112/2020, deve ser aplicado o 
entendimento jurisprudencial da 
época, que não admitia a exigência 
de comprovação da regularidade 
fiscal. É o que decorre do princípio 
tempus regit actum (artigo 5º, XXXVI, 
da Constituição Federal e artigo 6º 
da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro). 

 

 

 

 

 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que 
o artigo 52, II, da Lei 11.101/2005, em 
sua redação original, estabelecia 
que o juiz, ao deferir o 
processamento da recuperação, 
deveria determinar a dispensa da 
apresentação de certidões negativas 
para que a empresa pudesse 
exercer suas atividades, "exceto 
para contratação com o poder 
público ou para recebimento de 
benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios". 

Segundo o ministro, naquele 
contexto legislativo, a jurisprudência 
do STJ se orientou no sentido de 
"mitigar o rigor da restrição imposta 
pela norma, dispensando, inclusive, 
a apresentação de certidões para a 
contratação com o poder público ou 
para o recebimento de benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, a 
fim de possibilitar a preservação da 
unidade econômica". 

REsp. nº 1.955.325. 

 

 

 

 

 

 



 

17 
 

Alienação fiduciária de bem móvel - 
Satisfação do crédito - Múltiplos 
instrumentos processuais – 
Possibilidade - Extinção da pretensão 
de cobrança - Busca e apreensão - 
Prescrição simultânea - Não ocorrência 
- Obrigação pecuniária – Subsistência - 
Credor fiduciário - Propriedade 
resolúvel - Direitos inerentes 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, decidiu, que Prescrita a 
pretensão de cobrança de dívida civil, 
existindo, todavia, no ordenamento 
outro instrumento jurídico-processual 
com equivalente resultado, cujo 
exercício não tenha sido atingido pelo 
fenômeno prescricional, descabe 
subtrair do credor o direito à busca pela 
satisfação de seu crédito. 

O exame sobre a ocorrência do 
fenômeno prescricional deve ser 
realizado de modo estanque, à luz 
dos pedidos formulados na petição 
inicial, e não se contamina pelo 
objetivo último do autor da demanda 
- no caso, a recuperação do crédito 
inadimplido. 

A busca pela satisfação de um 
crédito pode ser feita por meio de 
instrumentos processuais distintos, 
cada um deles sujeito a prazo 
prescricional específico (ou à regra 
geral), conforme previsto na lei de 
regência. 

 

No caso, o pedido é de busca e 
apreensão, e como tal deve ser 
analisado, independentemente. Na 
forma do art. 3º, § 8º, do Decreto-Lei 
nº 911/1969, "a busca e apreensão 
prevista no presente artigo constitui 
processo autônomo e independente 
de qualquer procedimento 
posterior". 

A jurisprudência desta Corte 
Superior, consolidada na Súmula n. 
299/STJ, admite o ajuizamento de 
ação monitória fundada em cheque 
prescrito para que o credor 
reivindique o cumprimento de 
obrigação de pagar. Em tal hipótese, 
conquanto prescrita a pretensão que 
autorizava promover a execução do 
título extrajudicial, perdendo a 
cártula os seus atributos 
cambiários, contudo subsistindo a 
obrigação, tem o credor a 
possibilidade de ajuizar demanda 
distinta, cuja finalidade não é outra 
senão o cumprimento da obrigação 
pecuniária representada no 
documento. 

Portanto, se prescrita a pretensão 
de cobrança de dívida civil, todavia 
existindo no ordenamento outro 
instrumento jurídico-processual 
com equivalente resultado, cujo 
exercício não tenha sido atingido 
pelo fenômeno prescricional, 
descabe subtrair do credor o direito 
à busca pela satisfação de seu 
crédito, por qualquer outro meio, sob 
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pena de estender os efeitos da 
prescrição para o próprio direito 
subjetivo. 

Na alienação fiduciária, a 
propriedade da coisa é transmitida 
ao credor, que outrossim se investe 
na posse indireta do bem. Em caso 
de descumprimento das obrigações 
contratuais, pode o fiduciário optar 
pelo ajuizamento de ação de 
cobrança - ou de execução, se 
aparelhado de título executivo - ou, à 
sua escolha, a busca e apreensão do 
bem dado em garantia. 

Nessa última hipótese, assim o faz 
na qualidade de proprietário, 
exercendo uma das prerrogativas 
que lhe outorga o art. 1.228 da lei 
civil, qual seja "o direito de reavê-la 
(a coisa) do poder de quem quer que 
injustamente a possua ou detenha".  

Com efeito, ocorrido o 
inadimplemento no âmbito de 
contrato garantido por alienação 
fiduciária, a posse transforma-se em 
injusta, o que autoriza a propositura 
da busca e apreensão. 

Inaplicável, dessarte, a regra do art. 
206, § 5º, I, do CC/2002, visto não 
tratar, este caso, de demanda que 
visa à "cobrança de dívidas líquidas 
constantes de instrumento público 
ou particular". 

 

Diversamente do que ocorre no 
campo tributário (CTN, art. 156, V), na 
esfera civil a prescrição nem sequer 
implica extinção da obrigação - não 
constitui, efetivamente, qualquer das 
hipóteses previstas no Título I, Livro 
I, da Parte Especial do CC/2002. 
Somente a pretensão é fulminada 
(CC/2002, art. 189), subsistindo a 
obrigação. 

Conquanto instituída em caráter 
acessório, a garantia real não se 
esvaiu. O objeto principal do 
contrato, no caso, é a obrigação 
pecuniária, e não a pretensão de 
cobrança, esta sim extinta pelo fluxo 
do prazo prescricional. 

REsp. nº 1.503.485. 
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Credor pode usar e-mail para 
cumprir exigência de notificação do 
devedor fiduciante 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, entendeu que se o credor 
fiduciário apresentar prova de 
recebimento do e-mail encaminhado ao 
endereço eletrônico fornecido no 
contrato de alienação fiduciária, estará 
cumprida a exigência legal de 
notificação extrajudicial para o 
ajuizamento da ação de busca e 
apreensão do bem financiado, pois tais 
requisitos são os mesmos da carta 
registrada com aviso de recebimento. 

Segundo o ministro Antonio Carlos 
Ferreira, relator do recurso em 
julgamento, "não é razoável exigir, a 
cada inovação tecnológica que 
facilite a comunicação e as 
notificações para fins empresariais, 
a necessidade de uma 
regulamentação normativa no Brasil 
para sua utilização como prova 
judicial, sob pena de subutilização da 
tecnologia desenvolvida". 

No caso em discussão, o banco 
ajuizou ação de busca e apreensão 
de automóvel contra o devedor, pois 
este deixou de pagar as parcelas do 
financiamento, o que acarretou o 
vencimento antecipado das 
obrigações. 

 

Após o juízo de primeiro grau julgar 
o processo extinto, sem resolução 
do mérito, o Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul (TJRS) negou 
provimento à apelação, por entender 
que a notificação feita por e-mail 
não está em consonância com o 
disposto no parágrafo 2º do artigo 2º 
do Decreto-Lei 911/1969, não sendo 
válida para a constituição do 
devedor em mora. A corte local 
afirmou ainda que não era possível 
ter certeza quanto ao recebimento 
da mensagem. 

Notificação extrajudicial assegura 
ciência dos desdobramentos da 
inadimplência 

O ministro Antonio Carlos Ferreira 
observou que, embora a mora 
decorra da não quitação da parcela 
na data do vencimento, o legislador 
determinou ao credor uma obrigação 
prévia ao ajuizamento da ação de 
busca e apreensão do bem móvel 
alienado fiduciariamente: a 
notificação extrajudicial do devedor 
(artigos 2º, parágrafo 2º, e 3º do 
Decreto-Lei 911/1969). 

Para o ministro, essa notificação é 
muito importante porque assegura ao 
devedor a plena ciência dos 
desdobramentos de sua inadimplência 
contratual, permitindo-lhe agir de forma 
proativa para regularizar sua situação 
financeira.  
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"A notificação possibilita ao devedor 
defender seus próprios interesses, 
promovendo transparência e 
facilitando soluções amigáveis entre 
as partes envolvidas", disse. 

O magistrado lembrou que, 
conforme definido pela Segunda 
Seção em julgamento de recurso 
repetitivo (REsp 1.951.662), na ação 
de busca e apreensão de bem 
financiado com alienação fiduciária, 
é suficiente para comprovar a mora 
o envio de notificação extrajudicial 
ao devedor no endereço indicado no 
contrato, independentemente de 
quem a tenha recebido. 

"A par desses dois requisitos – 
notificação enviada para o endereço 
do contrato e comprovação de sua 
entrega efetiva –, é viável explorar 
outros possíveis meios de 
notificação extrajudicial que possam 
legitimamente demonstrar, perante 
o Poder Judiciário, o cumprimento 
da obrigação legal para o 
ajuizamento da ação de busca e 
apreensão do bem" declarou. 

 

 

 

 

Houve uma ampliação das 
possibilidades de notificação 
extrajudicial 

O relator ainda ressaltou que, com a 
Lei 13.043/2014, ficou estabelecido 
que a comprovação da mora 
"poderá" ser feita por carta 
registrada com aviso de 
recebimento, o que significa que 
houve uma ampliação das 
possibilidades de notificação do 
devedor. Segundo o relator, o 
surgimento de novos meios de 
comunicação não pode ser ignorado 
pelo direito, devendo a lei 
acompanhar a evolução da 
sociedade e da tecnologia. 

Tendo isso em conta, Antonio Carlos 
Ferreira registrou que é possível, por 
interpretação analógica do artigo 2º, 
parágrafo 2º, do Decreto-Lei 911/1969, 
considerar suficiente a notificação 
extrajudicial por e-mail enviado ao 
endereço eletrônico que consta no 
contrato. "Se a parte apresentar 
evidências sólidas e verificáveis que 
atestem a entrega da mensagem, assim 
como a autenticidade de seu conteúdo, o 
juiz pode considerar tais elementos 
válidos para efeitos legais", concluiu. 

No caso julgado, como o TJRS não 
considerou provado o recebimento da 
mensagem e isso não foi contestado 
pelo banco, a Quarta Turma negou 
provimento ao recurso especial. 

REsp. nº 2.087.485. 



 

21 
 

Justiça acolhe pedido de recuperação 
judicial de empresas do grupo 
Odebrecht 

■A 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo acolheu pedido 
de recuperação judicial de empresas do 
grupo Odebrecht. A decisão, do juiz 
Paulo Furtado de Oliveira Filho, 
suspende execuções, arrestos, 
penhoras e demais constrições contra 
as recuperandas, por credores sujeitos 
à recuperação, pelo prazo de 180 dias, e 
também o curso dos respectivos prazos 
prescricionais.  

As empresas, que são controladas 
por um mesmo quadro societário, 
devem apresentar contas até o dia 
30 de cada mês. Também caberá às 
recuperandas entregar 
mensalmente ao administrador 
judicial os documentos por ele 
solicitados e, ainda, extratos de 
movimentação das contas bancárias 
e documentos de recolhimento de 
impostos, encargos sociais e demais 
verbas trabalhistas, para 
fiscalização das atividades. Será 
expedido edital para habilitações ou 
divergências por parte dos credores, 
que deverão ser apresentadas 
diretamente à administradora 
judicial, nomeada na decisão. 

 

 

 

O grupo apresentou como causas da 
crise financeira a diminuição de 
recursos para obras públicas, a 
redução no fornecimento de crédito 
ao setor, as consequências da 
pandemia da Covid-19, o aumento 
nos custos de insumos e matérias-
primas, entre outros fatores. O juiz 
Paulo Furtado de Oliveira Filho 
destacou que as empresas juntaram, 
de maneira individualizada, a 
documentação exigida para análise 
do pedido. “Verifico que as pessoas 
jurídicas que compõem o polo ativo 
preenchem os requisitos legais para 
formular o pedido conjuntamente”, 
escreveu o magistrado. 

Cabe recurso da decisão. 

Processo nº 1100438-71.2024.8.26.0100. 
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3ª Vara Empresarial da Capital 
homologa Plano de Recuperação 
Judicial do Grupo Light 

■O juiz Luiz Alberto Carvalho Alves, 
titular da 3ª Vara Empresarial da 
Capital, homologou em 18.06.2024, o 
Plano de Recuperação Judicial do Grupo 
Light aprovado pela Assembleia Geral 
de Credores no dia 29 de maio, com 
99,41% dos votos favoráveis ao plano. A 
dívida total da Light supera R$ 11 
bilhões. 

Composto pelas empresas Light S/A, 
Light Serviços de Eletricidade S.A., 
Light Energia S.A. e Lajes Energia 
S.A., o grupo estava em 
processamento judicial desde maio 
do ano passado. “Concedo a 
Recuperação Judicial da sociedade 
empresarial LIGHT S/A, nos termos 
do art. 58 da Lei no 11.101/05, e 
homologo o plano recuperacional, 
seus anexos, bem como o 
Supplemental Term Sheet, que 
acompanhou a ata da AGC, aprovado 
pela Assembleia Geral de Credores, 
operando-se o instituto da novação 
de forma condicional, constituindo-
se a presente decisão em título 
executivo judicial, nos termos do art. 
59 do mesmo diploma legal.” 

 

 

 

Na decisão, o magistrado 
demonstrou confiança na 
recuperação do grupo a partir da 
aprovação do plano pelos credores.  

“No caso em tela, como destacado 
pelo Administrador Judicial, a 
reestruturação da Companhia está 
fundamentada no aumento de 
capital, conversão de parte das 
obrigações em ações, além de novas 
condições de pagamento, por 
exemplo, a concessão de período de 
carência, redução da taxa de juros e 
desconto, de modo que a concessão 
da Recuperação Judicial reduzirá, de 
forma expressiva, as despesas 
financeiras incorridas pelo Grupo 
Light.” 

Processo nº 0843430-58.2023.8.19.0001. 
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Decisão e libera venda de bens da 
Viação Itapemirim 

■O ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) Humberto Martins 
reconsiderou decisão proferida em 
março do ano passado e autorizou o 
prosseguimento de três leilões para 
venda de bens da Viação Itapemirim, 
atualmente em processo de falência. 
Como o prosseguimento dos leilões, 
poderão ser homologados os lances já 
ofertados e efetivada a venda do 
patrimônio da empresa. 

A suspensão dos leilões havia sido 
requerida pelo empresário Sidnei 
Piva – que controlava a Itapemirim – 
e pela empresa Piva Consulting Ltda.  

No pedido, as partes alegaram haver 
provas de condições econômico-
financeiras para uma futura 
retomada das atividades da Viação 
Itapemirim. 

Ao acolher o pedido, o ministro 
Humberto Martins considerou que, 
diante da possibilidade de retomada 
das operações de transporte de 
passageiros pela Itapemirim, seria 
justificável maior cautela na venda 
do patrimônio da empresa. 

 

 

 

Dívidas superam R$ 2 bilhões, e TJSP 
não vê chance de retomada 

Contudo, em análise de agravo 
interno apresentado pela própria 
Itapemirim, Humberto Martins 
apontou que, segundo o Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP), a 
falência se tornou inevitável, tendo 
em vista que a empresa descumpriu 
o plano de recuperação judicial e 
acumula, neste momento, mais de 
R$ 2,3 bilhões em débitos tributários 
e cerca de R$ 100 milhões em outras 
dívidas. 

Ainda de acordo com o TJSP, o 
cenário atual inviabiliza a retomada 
das atividades da empresa, havendo 
informação de greve de funcionários, 
depredação de ônibus e 
cancelamento de concessão de 
linhas pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). 

"Portanto, certificado pelo juízo 
próximo e pelo tribunal a quo o risco 
maior aplicado à hipótese de não 
seguimento com o procedimento de 
quebra, entendo por reconsiderar a 
decisão monocrática para negar a 
tutela de urgência requerida na 
inicial", concluiu o ministro. 

TutCautAnt. nº 372. 
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Mantida penhora de 30% do salário de 
devedor para pagar dívida trabalhista 

■Os julgadores da Sexta Turma do TRT-
MG, por unanimidade, reconheceram a 
validade da penhora de 30% do salário 
do devedor, para a quitação de crédito 
trabalhista. Foi acolhido o voto do 
relator, desembargador Anemar Pereira 
Amaral, que negou provimento ao 
agravo de petição do devedor, para 
manter decisão oriunda da 14ª Vara do 
Trabalho de Belo Horizonte, nesse 

aspecto. Ficou constatado que a 
penhora realizada não 
comprometeria a subsistência do 
devedor e, dessa forma, deveria 
prevalecer, diante da natureza 
alimentar do crédito trabalhista. 

“Segundo entendimento 
predominante nesta Sexta Turma 
Regional, a vedação do artigo 833, IV, 
do CPC, a respeito da 
impenhorabilidade salarial, deve ser 
analisada no caso concreto, pois o 
crédito trabalhista também tem 
natureza alimentar, que foi 
excepcionada no § 2º do referido 
artigo”, destacou o relator no voto.  

 

 

 

 

 

Entenda o caso 

O devedor alegou que a decisão 
judicial que determina a penhora de 
salário viola a Constituição e as 
decisões do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST.  

Sustentou que o bloqueio de 30% do 
salário reduziria patrimônio dele a 
um patamar insuficiente para uma 
existência digna dele e da família.  

Disse ainda que já possui penhora 
de valor mensal de R$ 1.500,00, 
proveniente de outro processo 
trabalhista, além de arcar com 
pensões alimentícias dos filhos, o 
que resulta na redução da sua 
remuneração a um valor inferior ao 
salário mínimo divulgado pelo 
Dieese. Solicitou que, caso fosse 
mantida a penhora, que o percentual 
de bloqueio fosse reduzido de 30% 
para 10% sobre o salário líquido. 

Mas, ao afastar os argumentos do 
devedor para manter a penhora, o 
relator ressaltou que, apesar de o 
devedor ter garantia de proteção do 
salário necessário para sua 
sobrevivência, o credor busca a 
satisfação do seu direito 
reconhecido judicialmente e que, 
tratando-se de crédito trabalhista, 
tem natureza alimentar. “Portanto, o 
entendimento que vem sido adotado 
por esta d. Turma em julgados 
anteriores é o de que é possível a 
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penhora de parte do provento, desde 
que não prejudique o sustento do 
devedor”, destacou o 
desembargador. 

A decisão foi fundamentada no 
parágrafo segundo do artigo 833 do 
CPC, que estabelece uma exceção à 
impenhorabilidade do salário 
prevista no inciso IV do mesmo 
artigo.  

A norma autoriza a penhora do 
salário do devedor quando se trata 
de pagamento de prestação 
alimentícia, “independentemente de 
sua origem”, bem como de 
importâncias excedentes a 50 
salários mínimos mensais, desde 
que o valor bloqueado não 
ultrapasse 50% dos ganhos líquidos 
do devedor. 

Segundo pontuou o relator, diante da 
mudança da legislação processual 
civil para permitir expressamente a 
penhora de até 50% do salário para 
pagamento de qualquer prestação 
alimentícia, o TST reformulou seu 
posicionamento anterior sobre o 
tema, passando a admitir 
expressamente a penhora sobre 
salários, com base no artigo 833, 
parágrafo 2º, do CPC de 2015, 
limitada a 50% dos ganhos líquidos 
do devedor. 

 

No caso, a declaração do imposto de 
renda do devedor demonstrou que ele 
recebia remuneração média mensal em 
cerca de R$ 22 mil, enquanto a dívida 
trabalhista girava em torno de R$ 8 mil.  

Também foi apresentada decisão de 
ação revisional de alimentos em que se 
determinou redução de pensão 
alimentícia para 30% dos rendimentos 
do devedor, bem como decisão relativa 
a outro processo trabalhista 
determinando a penhora de R$ 1.500,00 
mensais do salário devedor. 

Entretanto, como observou o relator, 
tendo em vista o valor da remuneração 
declarada no imposto de renda, mesmo 
que deduzidos os valores da pensão 
alimentícia e da penhora determinada 
no outro processo, a quantia mensal 
recebida pelo devedor a título de 
vencimentos ainda é superior ao salário 
mínimo fixado pelo Dieese (R$ 6.439,62 
para dezembro/2023). 

Diante das circunstâncias apuradas, 
manteve-se a penhora de 30% do 
salário do devedor, por não 
comprometer a sobrevivência dele e de 
sua família. Ao concluir, o relator 
chamou a atenção para a natureza 
alimentar do crédito trabalhista, 
ponderando que, diante do valor 
penhorado, a dívida trabalhista seria 
quitada em até três meses. Foi 
determinada, nesta semana, a 
suspensão do processo até o trânsito 
em julgado dos embargos de terceiro. 

PJe nº 0010381-89.2018.5.03.0014. 


